
r:
i.-;]

r..sl',\Do lro cL.\ ri,(
PrcJ'cilur( l.lunicipu, dc Linoairt l(, Noúe

,L)

coNTRÁTO N". 20240410-SECSA
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE I-IMOE]IIO Do
NORTE, A'TRAVÉS DA SI'CRETARIÁ
]VIUNICIPAI- DE SAÚDE, E DO OTJTRO L-ADO

A EMPRESA: G&T CONTROLLER LTDA ME,
QUE ASSIM PARA O FIM QUE A SIiGUIR
DECLAIIAM:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO N(,RTEI, através dâ Secretária Municipal dc S:rurrle,

(Sn(lSA), pcssoa jurídica de direiro público interno, c1n sede na C(, {rrli)nr(' .)rr::q'"tirrr, (rr ) ' i I - .'rlfjr

l.:lal'r ()-1.!r:i0-aLr0. (learâ, inscrito no CNPJ/MF sob o no Ll7 3r)1.{,;l/0001'72 nesLe ato represerltndo

pelola) Secrerário(a), Sr(a). Ernanuellc Sarah l{oland,, Crisóstomo. por tador(a) do CI']F lJ:i:'i a}'}5 ir':,-.}-: ,l

lrc: 20CSú329o5-3 doravante denominado de C('ÍTRÂTANTE e, do outro lado, a cmpresa G&T

CONTROLLER LTDÁ ME, conr sede à Rua Renato riamalho Dantas, 727,Planalto da CatLlmbela, Russa-

Ce. CEp: 60864525, inscrita no CNPJ sob o n' 10,541j.533/0001-66 t'oprcsentada por José Claudio Falcáo

Nobre, portador(a) cPIr n.. 814.644.013-49, ao fim a:sinado, doravante denominada de CoNTRâTADA, de

acorclo com o Eclital de PREGÁO ELETRONICO N' I-la-001/2024-DIVERSAS, em conformidardc com o que

preceituâ a Lei Fedcral n" 14.13312021 de 1'de abril 7e 2O2l e suas altcrações posteriores, suplerivrmcnte
pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e di, posiçóes de Direito Privado, bem como mcdiante as

Segulntes cláusulas e condiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ . DÁ FI'NDAMENTAçÀO LEG"{L
l.t. Fuociamenra-sc csre conúaro no PREGÃO ELfl iÔNICO N" PE-OO 1 / 2o24-DIVERSAS, disposrçóes da

t,ei Fedelal i" t.t.t33l2O2t, da Lei n" 8.078, tlc Il/ttg/1990 - Código de Ilelesa do Consumi!ro., I)ecieto
r.r" 6.204107, I-ei Complcrnentar n" I23 de 14 de de' embro de 2006, Lei complementar n" l'1'l dr: o7 dc

Agosto de 2014, Lci Càmplementar n" I55/2016, de f7 de outubro de 2016. t,ei Federal I2.4'10 dc 07 de

lUttrO ac zo t t que altera o titulo vll-A da consoiiciaÇ:.:, das Leis do 'lrabalho, e cemais norÍrâs p(-.LinenLcs

t, ainda, pclas disposições estabelecidas no prcsente ..ntrâto.

CLAUSULA SEGUNDÂ - DO OBJETO
2.1- CoDrraracão de emprcsa espccjalizada ptt CO:|TRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECILIAZAÍ|A PAILA

PRESTáÇ1IO DE SDRyIÇOS DD ÊERDNCLAMENI|' ELETRONICO DÊ DOCUIWENTOS (CED) P^RA

CASTURÀR, C.EÃENCIÁ-R, ARMAZENAR, PRESERvá la, E DISPONIBILIZAR CONTEÚDO D DOCU IENTOS

RE'IáC'ONÁDOS áOS PROCESSOS ORGA]I{/ZACIO'IAIS ATENDENDO áSSTI4 áS JVECESSIDáD,OS Dá

SI.:CRETARIA MtJNICIP I, DE SAÚDIl, conforrne e rpecilicaçircs contií.las no TERÀIO t)E IlliF!ll{IINCI^
rlessc cdital

CLÁUSULÂ TERCEIRÂ . DO PREçO
3.l- A CONTRÂTANTE pagará à CONTRATADA pela er.ecuçáo do obieto deste contrato o valor mensal de R$

4.500,00(quatr.o mil e quúhentos reais ), perfazcndo,) valor globâl de RS 54.000,00{Cinquenra e scis mil e

qliatrocentos reais;, sujcito as inci<lcrncias tributárias legais.

I'I'ElI ES
sEI(VtÇOS D!l GEItENCIA M LlN',lO EI.ii'rlio

UN I) UANT V- TOTAL
NICO I)E

i\l Ii\ 4.:i u 0,0 0 r;4 0 r Ll, r)tr

com a licitaDte vencedora, correrào pol conta da

Gererrciarncnro da Sccretariit MurLicipal de

utros Serr'iÇo de Terceiro Pessoa Juridica, Sub
PJ. i7.53000000, Taxas, contrilrujçoes c

to dc 2024

01

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTAI

DOCLIMI,]NTOS (GED) PARA CAPI'U I'\R, ( ] I'RENCIAII,
ARIÍAZti]NAIt, PRI,]SI'RVAR, Ii DI SI' -JNIBl LIZAR
CONTtiÜI)O E DOCUM!]NTOS RELACIOi.4.DOS AOS

PROC I.]S SOS ORGAN lZACI ONAI S.

4.1 . As despesas decorrentes do contrato a ser cclebri'1o
dotaçáo orçamcntária n"; O9O1 l0 122 lOOl 2"57
Saúcte(SF]CSA); Itlcmento de l)espcsa: 3.3.90.39.00 O

clcmcnto de despesa: 3,3.90 39.99 - Outros ServiÇos le Teiceiro
preÇos púbiicos. conl recursos da PIvlLN, consignado lrJ OrÇamen

&
Enrltreço: Rua Cel. Alttônio Joa<lLriru' 212

C\l',I: 0?.E91.(r7ll(ll)t,l-,2 - CO§l''\lO: Í83)2l12 l9uÚ -

io - úmociro do Nortc - CeaÍá- CEP:62930-000

,, r'.1i,,,,'"i,',,,t,,,,,r, ie tt ,:,,r. i'r,/ !icitar ocr,r lirr«rcirrt " -'or'ltr
l-Cerl
l r{\:l

I
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCTÂ DO CONTRATO
5.1. O prazo ter'á vigência por 12 (Dozêl mesês â oartir de sua assinatura, e os scrviços deverão scr
executados de acordo colna ordem de serviço, pode .do ser prolrogado nos casos e formas prcvistas nos
termos do Art.107, da Lei 14.133/2O21.
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atestc, pela aturoridadc competcnte, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a AdntinistraÇão, permitida a negociaçào com o

contratado.

CLÁUSULÂ SEXTÂ - DÂS ALTERAçÕES E DA FISCI.LIZAçÂO DO CONTRATO
6.1. Os contratos rcgidos conforme o aÍt. ),24, da Le! Federal 14.13312021, poderáo ser alterados, com as

devidas jusrificativas, nos seguintes casos:
| - unilateralmcntc pcla Adminisrraçào:
a) quanCo for necessária a modificaçáo dc valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuiçáo quantitativa de seu objeto, nos limites per:nitidos por Lei;
ll- por acordo entre as partcs;
a) quanrio necÉssária a modiÍicnçào clo regin:c de execuçáo da obra ou do serviço, trem como do

modo de fornecimento, em face de verificaçào técnica <la inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessâria a modificaçào da forma de pagamento por imposiçào de circultslàrlcias
superlenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relaçào ao

cronograma fitrancciro fixado sem a corlcspondente íiontraprestaçào de fr-rrnecimento dc bens ott cxecuçáL)

de obra ou scrvico;
(.l para rcstabcl..cer o cquilibrio et.onómico-linanceir c irrrctal do c()ntlato em caso clt lirrç.( mai()r..'cso
tortuito ou fatc, do priniipe ou em dcuorrência de fatos imprevisÍveis ou previsiveis de conscqttências

incalculâveis, que inviabiliiem a execuÇáo do conrrato tal como pactuado, respeitada, cm qu.lquer caso, a

repartiçáo objetiva de risco estabelecida no contrato.
6.à. Nas alteiações unilaterais a que se rclere o incis,o I do caput do art. 124 ca Lei Fcderr'rl n" 14.133, o

contratado será obrigado a aceitai, nas mcsmâs conc,içôes contratuais, acréscimos ou suPles§ôes de âté

25'lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizad'r do contralo'
6.3. Às alterações unilaterais a que se referc o inciso do caput do ârr. I24 da Lei Federal ^" l4.l33l2o2l
náo poderâo transÍigurar o objeto da contralaçáo.
6.4. Caso haja âltc;açáo unilateral do contraro que âumente ou diminua os encàrgos do contratado a

Adminlstraçá; dcverá restabelecer, no mesmo termo í.fitivo, o equilibrio econômico-linanceirtl inicial
6.5. À extinçâo do conrrato nào conligurarâ óbice lara o reconhecimento do dcseqUilÍbrio ect-rnómico-

financeiro, hipôtcse em que será concedida indenizaçrio por meio de tcrmo indenizatório'

6.6. O pedido cle restaÚelecimento do equilíbrio e< rnômico-financeiro deverâ ser formulado durânte a

vigência do corltrato c antes de evenrual prôrrogaçáo;:os termo§ do art. I07 da Lei Federai n'' l4.l33l2o2I.
6.i. .4. formalizaçáo do termo aditivo é condiçáo Fara a execuçâo, pelo contratado, das prestaÇõcs

Ceret.minadas pcia Administraçào no curso da ex,:cuçào do contrato, salvo nos casos de justificada

necessidade de ântecipaÇão de seus efeitos, hipótele em que a lormalização deverá ocorrer no prazo

máximo de 0l (um) môs.
b.g A execuçào do contlato deverâ ser acompanhad, e fiscalizada por o1 {um) gestor cie cont.ato e pela

cquipe cie fiicalizaçáo de contratos, reprcscntaotcs rla Administraçáo especialmente designados t:onforme

csraúelecidos pela l-ci n. 14.133/2021 c nos 4ita.cs colocados pela portaria 031, 12024 da Prcfeirura

Municipal de [-imr.,ciro do Norte, através de sua Secre rria designada
6.9. O fiscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêIrcias relacionadas li execuÇào do

contrato, determinando o que for necessário para a re lSlarizaçào das falras ou dos defeitos obseryados

6.10. O liscal dr) contratà inlormará a selis superr,)res, em tempo hárbil par. a adoçào das,edidns
convenientes, a situaÇào que demandar clecisáo ou prcvidênc a quc ulllapasse sua competência.

6.1I. O fiscal do contrato serâ auxiliado pelos órgáos de assessoramento juridico e de controle intcrno da

Administraçào. que deverào dirimir dúvidas e subsid ,r-1o com infor mações relevântes para prevt:nir riscos

na execuçáo conLratual.
6.12. Na hipórese da conl.rataçáo de terceiros previ;ta no caput destc artigo, deveráo ser obscÍvadas as

seguintcs .egras:
I ju 

"-pr.á ou o proÍissional contrataclo assumirá responsabilidadc civil objetiva pela veracidade c pela

pr.ecisáo das inlorrnações prestadas, firmalá termo Ce compromisso de confidencialidadc e nào podelá

excrccr atrrbuição própria e exclusivzl de llscal de con:.atoi

w
Endrrc,-o: lluaCcl. Arttônio io.quillr.2l2l Ccrlro l,imoeirodo N()rtc Ceârá - CEP: 62930-000

C\PJ: 0?.891.6?.1/ú{10l-72 - CO:TATOi (lt8) 2l{2 l9utl - lLL!I):-l i'\!!]l!lj li.it:rtr,.\., lirrr,(iÍ,,
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II - a contrataçào de terceiros náo eximirá de res,ponsâbilidâde o fiscal do contrato, nos limires das
informaçóes recebidas do terceiro contratâdo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DÂ ENTREGÂ DO OBJATO E D.{ FORMA DE PÂGÂMENTO
7.1. Poderào ser firmados contratos, que seráo tratad.'s de forma autônoma e se submeteráo igualmente a

todas as disposiçóes constantes da Lei n' 14.13312!21, inclusive quanto às prorrogaçôes, altcr.rções e

rescisôes.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SER\IIçOS: (:s produtos licitados/contratados seráo entregues
medianre expcdiçào de ORDENS DE COMPRAS/SI'jRVIÇOS, por parte da administraçào ao licitante
vencedor, que indicaráo os quantitativos a serem entr egues, de acordo com a conveniência c oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade finan,::ira da CONTRATÂNTE.
7.2.1, A Ordem de serviço emilida conterá os itens pretcndidos e a respectiva quantidade, cicvendo ser

entregue ao bencficiário do contrato no seu endereç'r fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número dc

telefone, ou aincla remetida via e-mail ao seu en<lercço eletrônico, cujos dados constem do câdâslro

municipal.
7.2.2. O corrttatado deverâ entregar os produtos solicitados na Ordem de serviço, oportunidade em que

receberâ o atesto declarando o fornecimento. Os pro:lu to§ / scrviços sel'âo fornecidos em no máximÔ de 05

lcinco) dias corridos, após emissáo da Ordem de servi;,o.
7 .2.2-1. O fornecimento será exigido que ocolra inintl-t ruptamente durantc às 24 (vinte e quatro) horas do

dra, nos casos dc urgôncia e emcrgêncils.
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgáo recebedor nà(' exclui a respon sa bilidade civil do Íorneccdor por vtcic.'

de quantidade, q,-,ulid^d. ou dispariclade com as espr,:ificaçócs esLabelecirlas no anexo destc cdital qu.rnto

aos produtos cntregues.
z_2.à. Os produ ro /serviços dcvem ser entregues corrll)rme solicitado na Ordem de serviço, obst:r-vando

rigorosamente as especificações contidas no lnstr- mento convocal.ório, no Termo de Refcróncia e

oúervaçóes constantes de sua proposta, bem ainda a inormas técnicas vigcntes'
7.2.5. Par^ os produ tos / serviço" objato" deste certarnl , deverá ser emitida fatura e nota íiscal em nr,rme da

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de I ua Secretaria designada
7.2.5.1. As informaçôes necessárias para emissâo d: fatura e nota fiscal develáo ser requct'idas junro a

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de iua Secretaria designada'
7.2.6, No caso dc constataçào da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigéncias

espccificadas neste edital, na Ordcm de serviço e r:a proposta vencedora a administraçáo os recusârá'

devendo ser de imediato ou no prazo mâximo de i l (vinte e quatro) horas adequados àS supracitâdas

condiçóes, sob pcna de aplicaçáo das penalidades cativeis, na forma da lci e deste instrumento.
7.3. Os produtás licitados / contratados deveráo ser e tregues, observando rigorosamente as especificaçõcs

contidas- no Termo de Referência, nos anexos desse i[strumento e disposiçóes constantes dc sua proposta

de preços, bcnr:rinda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pâgamento dc

todà" á" i-pn"1,,", Laxas e quaisquer ônus de origenr Icdcral, estâdual c rnunicipal, bem como, quaisquer

encar.gos 1uàiciais ou extra.ludiciais, sejarn trabalhistrrs, previdenciários, fiscais e comerciais rcsultantes do

fornecimento cluc lhes sejam impurávcis, inclusive cotl relaçáo a terceiros, t: ainda:

a) A reparar, cot'rigir, remover ou substituir, âs suar; expensas, no rotal ou em parte, o objcto em que se

verificarem vicios, dcfertos ou incorruÇócs:
b) Responsabilizar-se pelos danos causados dirctamerrte à Administraçiro t.ru a terceiros, decotrcntcs de sua

culpa 
-ou 

dolo na execuçáo do fonrecimenLo, náo excluir)do ou rcduzindo essa Iesponsâbilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgào interessI,Co.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o'ate: o", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detâlham'jJto dos serviços exccutados.
7.+.1. O "at"iro" Íica condicionado à vcrihcaçáo da c. nformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela

Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo crlo na apresen(açáo da Nola Fiscal/l ttura ou dos documentos pertinenl.es à contralâção,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo,la despesa, o pagamento ficará pendcnte aré quc a
Conrrarada provrdencie aS medidas Saneadoras. Nest htpótese, o prazo para pagamento lniciar-se-á após a

comprovaçáo da regularizaçáo da situaçào, nào acarrr)iando qualquer ônus para a contratantc.
7.6. Será efetuacla n retençào ou glosa no pagamento, proporcional à iregularidade verificada, sem prejuizo

das sançõcs cabiveis, caso se constatc que a Contrâta(ia:
7.6.1. Náo produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixàu dc executar as atividades conrratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

w
E,rdcrcço: Rua Ccl. Antônio .loaquinr, 2l2l - Cenllr - Linoeiro do Nortc - ('ea rá - CÊl'; 629i0-000

C\l'.,: 07.89 1.ó71l{10(l l -72 - CO,\-'|,\'l O: (88) 2 l{2 1 900 - !Jl])-l-!. li r(,.:r'o,l,rrr)r i(.ir li. rt:rcot. a lirrrrx ir o.. t.,.r,, 1,,'
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7.7. Antes do pagamento, a Contratante rcalizará co,rsulta para veriÍicar a manutenÇáo das condiçócs de

habilitâçâo da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Orde,,r Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário ind,:ado pela Contratada, ou por outro mcio previsto na
legislaÇáo vigente.
7.9. Serâ considerada como data do pagamento o die em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamcnto.
7.10. A Contralante náo Se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que porventura nâo tenha sido acordada rIo contrato.
7.11 - Ocorrendà atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA náo tenhâ concorrido, de aiguma
forma, para o atlraso, o valor devido devcrá ser acrericido de encargos moratórios apurados com bâse na

variaçáo clo indice Geral de Preç<.rs - Disponibilidad,: lnterna (lGI'-DI), divulgado pela FundaÇáo (letúlio

vargas, no periodo compreendido entre a daLa prev ita e a do efctivo pagamcnto, adotando-se o.riLerio
"pró-rater rentporis" para as atualizaÇóes nos subperioí ')s inlêriores a 3O(trinta) dias'
7.12 - Deverào scr emitidas faturas de encerramento:o findar os vinculos deste Contrato por csgotâmento

do objeto, por Íinal do prazo ou rescisáo contratual.
7.13-"Scr; clcscontadàs de (Íorma inteÍIral ou parcel4cra) sobre o valor da fâtura, os valores decorrer-rlcs dc

indenizações ou de multas eventualmentc registradas.

CLÁUSULA oTTAVA - Do PREço, REÂJUSTE E DO ITEEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINÁI{CEIRo
8.1. Nos termos do art. 25, §7', da l,ei n" 14.133,'2021, o presente cdital con§igna, como forma de

manutençào do cquilÍbrio econômico-hnanceiro do co'trato e reajustamento de preços, o Índice do lt'CA ou

outro que houvc por subslilui-lo, caso mais favorável r Administraçâo Pública, como critério de atuâlizaÇáo

monetária.
8.2. A data-base cstará vinculâda à datâ do orçament estimado e adjudicado ao licitante vencedol.

8.3. A exrinçáo do contrato náo configurarâ óbice :ara o reconhecimento do desequilibrio ecoltômico-

Iinanceiro, hipórese em quc será concedida inclenização por meir) de termo indenizatório. (art. l3l,
parágrafo único da Lei 14.l33l2O2l)'8.+.b pedido cle restabelecimento do equilÍbrio ec, rnônrico-ÍiDanceiro deverá ser formulado dulante a

vigéncia do corlLrato e antes de eventual pÍorrogaçào, rros termos do art l07 da Lei n' 14 133/2O21'

CLÁUSULA NONÂ - DAS SÂ çÕES E INFRÂçÔES ÁI)MINISTRÂTIVÂS
9.1 - Com(:te infraçáo administraliva, nos rermos da l, :i n" 14. 133, dc 2021 , o Contratado que;

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrâtoi
b) der causa à inexecuçáo parciai do contrato que cause grave dano á ,AdminisLfação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dcr causa à inexecuçào total do contrato;
d) deixar de entrcgar a documentaÇào exigida para o ci-'rtame;

e) náo mantiver a proposta, salvo cm dccorrência de Í:.to supervenicnte devidamente justificado;

0 náo celebrar o contrato ou não entregar a d( :umentaçáo exigida para a contrataçâo' quando

convocado dcntro do prazo de validade de sua prol)osta;
g) ensejar o rctitrdamento da execução ou da entreg. do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçâo ou documenlaçáo falsa e:Jgida para o certame ou prestar declaraÇáo falsa

durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do conlraro;
i1 fraudar a colltratâçãc, ou praticar ato fraudulento la execuçáo do contrato;
j) comportar-sc de modo inidôneo ou cometer ftqud': de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objet ros do certamc;

11 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.1i46, de 1" de agosto <le 2013'

9.2 I Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçôes a(lministrativas acima descritas as seguiotes sançôes:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa i inexccuçáo parcial do contraLo, sempre quc náo se

justilicar a imlr<.rsiçáo de penalidade mais grave (.rrt. 156, §2', da Lci n" L4 l33l2ll',
9.2.2. Impedimcito de liiitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alineas b' c' cl' e' í
e g do suiit",r, :rcima cicsre Contrato, sempre que nái: se Justificar a imposiçáo dc penalidade mais gravc

(art. 156, §4". da t,ei n" 14.133/21);
à.2.3. D"Ja.uçau de inidoneidade para licitar c contretar, qua,do praticadas as condutas des-critls rres

alÍneas h, i, j, t e tdo subitcm àcima desre Contr:to, bem como nas alineas b' c d' c' fcg que

justiliquem a imposiçáo de penalidade mais grave (arl. 156, §5", dr Lei n" l4'133/21)' -;-
ru'

f',n,|.."çu, Rua Ccl. Antônio Joaquior, 2l2l - Ccnt t I - l,imoeiro do Norlc - Ceará - CEP: 6?9i0-000
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9.2.4. Multa:
9.2.4.i. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cerr.o) por dia de atraso injustificado sobre o valor dâ
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
9.2.4.2. 5y. (cinco por cento) sobre o valor da contraLaçáo, caso a prestaÇáo ou entrega seja realizada de
forma incomplelâ ou em desconformidade com as coDdiçôes avençadas, sobre o valor da contrataÇáo, por
dia de irregularidade na prestaçào dos seruiços/errtrega dos produtos, limitada sua aplicação até o

máximo dc I0 (dez) dias.
9.2,4,3. IOyo (dez por cento) sobre o valol total do conlrato, no caso da incxecuçào total do contrato.
9.2.4.4. O atraso supeÍior a 10 dias autoriza a AdininistraÇáo a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas.láusulas, conforme dispõe o inciso I do rirt. 137 da
Lei n' 14.133, de 2021.
9.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste ContrártÍ) nào exclui, em hipótese alguma, a obr-igaçáo de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (a1t. 156, §9" l,ei n" t4.I33, de 202l)
9.4. Todas as sanÇóes previstas neste Contrato poder'ãrr ser aplicadns cumulativamente com a multa (ârt.
156, §7'Lei n' 14.133, de 2021]l.
9.5. Antes da apJicaçào da multa será facultada a defe'ra do interessado no prazo de 15 (quinzc) dias úreis,

contado da data dc sua intimaçáo (art. 157 Lei n' I4.1 13, de 202I).
9.6. Se a multa aplicada e as indenüaçóes ca:,Íveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmcnte devido pelo contratante ao contrat:do, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada jud :ialmente {art. 156, §8'Lei n' 14.133, de 2021).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobr,nça judicial, a multa poderá ser recolhida
âdministrativamente no prazo máximo de 15 {qu,nze) dias, a contar da data do recebimentÔ dâ

coÍnunicaçáo cnviada pela autoridade competente
9.8. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em proce: So administrativo que assegure o contraditóIio e a
ampla dÉfesa áo Contratado, observando-sc o proced lento prcvisto no Caput e parâgrafos do art. 158 da

Lei n., 14.133, d,e 2021, para as penalidades de im:'edimento de licitar e contratar e de declaraÇào de

inidonei<iade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicaÇáo das sançõcs seráo considcrados (art l56, §1" Lei n' 14.133, dc 2021):

a) a natureza e a gravidade da inft açào comerida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem parâ o Contratante;
ei a imptantaçao ou á aperfeiçoamenro de program.; de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgàos de controle.
9,i0. Os atos previstos como infrações administrativ',s na Lei n" 14 133, de 2021, ots em outras leis de

licitações. .ontr.,u" da Adminisrraçáo Pública que te.nbém sejam tipilicados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conj:lntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente delinidos na lr.ferida Lei n' 14.i33, de 2027 em §eu art. 159.

ô.1 1. A personalidade juridica do Contratado poderá r;er desconsiderada sempre que utilizada com abu§o

do direito parâ facilita;, encobrir ou dissimular a prár ca dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

f.o.,o.". "orfr"ao 
patrimonial, e, nesse casor todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa juridica

serâo estendicios aos seus administradores e sócio:r com poderes de administraçáo, à pessoa juridica

sucesso.aouir.empresadomesmoramocomrelaçáolecoligaçãooucontrole'deÍatooudedireito'como
Contratado, obscrvados, em todos os casos, o conirattitório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáiise

juric.lica prévia na rcferida tÉi n" 14.133, dc 2O2l em 'eu art 160'

9.12. O Contratantc deverá, oo prazo máximo l5 {(Luinzel dias úteis' contado da data de aplicaÇào da

sanção, informar c manter atuali,u.do" os dados rtilativos às sanÇões por cia apliq'rdas' parir fins de

publiciciacle no cadastro Nacional dc Ernpresas Inid.reas c suspensels (ceis) c no Cadastro Nacional de

EmpresasPunidas(Crrep},instituidosnoâmbitodol,lderExecutivolrccieralnareferidaLcin.,l4.I33,de
2O2l em seu art 16l
9.].3'ASsanqóesdcimpedimentodelicitareconi--atafedcclal'âÇáodeir-ridoneidadeparalicirarou
;;;;."i;; J;;;""ive is dá rcabilitaçào na forma do arl l63 da Lci n" t4 r33/2r'

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS OBRIGAÇÔES DO CONTF.ITÂNTE

õ.i. -Eü.-;;Áp.i-.nto a" toalt as obrigaçóe ' assurnidas pelo contratado'

instru n:ento c seus anexos;
10.2. Receber o oblcto no prazo e condições estabelecj a-§ neste Termo;

dc acordc cofil este
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10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, dcfeitos ou incorrcções verificadas no objeto
contratado, purzr quc seja por ele substiluido, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas
expensas;
I0.4. Acompanhar e fiscalizar a execuÇào do contrato : o cumprimento das r:brigaçôes pelo contratâdo;
10.5. Comunicar o contratado para emissào de notâ ,iscal relativa à parcela incontroversa da execuçào do
objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quatrco houver controvêrsia sobre a exccuçáo do objeto,
quanto à dimensão. qualidade e quantidade, coníorm,. t'r art. 143 da l.ei n" 14.133/2O21;
I0.6. Efetuar o pagâmento ao contratado do valor cclrespondente a cxecuçào do objeto, no prazo, forma e
condiçóes estabelecidos neste tcrmo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lci e cditarl quando do descumprimento de obrigações pelo

contratado;
10.8. Emitir expliciramente decisào sobre todas as srr.icitaçôes e reclamâÇôes relacionadas à execuçáo do

contrato, ressalvados os requerimentos manifestam:nte impertinentes, meramcnte protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa cxecuçào do contrato.
10.8,1. A Administraçào terâ o prazo de 30 (trinta) diÉ i, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual p,:iodo.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabeleci:rrento do equilibrio econômico-linanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
lO.l0. Nào responder por quaisquer compromissos iissumidos pelo contratado com terceiros, aindâ que

viDculados à exlcuçào ào contrato, bem como por quitlquer dano causado a terceiros em decorrônciâ de âto

do contratado, d(: scus emprcgados, prepostos ou subrrrdinados
10. I 1. Indical os locais onde serào cn tregu es / prcstad os os produ tos / §erviços.

tO.l2. Receber c, objcto do contrato, através do Seto. responsável por seu acompanharnento e llscalizaÇáo

conforme lei n'' 14.133/21.

P:61930-001,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . OBRIGÂÇÕES DA I)ONTRÁTÂDA
I i.1. Exccutâr o objeto em confcrmidade com as co:icliçôcs deste instrumento, mantendo durantc toda d

exccuçào 
"o.,r.ar.,all 

em compatibilidade com as obriE: çõcs assumidas, todas as condições de habiliraçáo c

qualificaçào exigrdas;
11.2. comunicar ao contratante, no prazo máximo ci.:24 (vinte e quatrol horas que antecedc â data da

conclusào do scruiço, os motivos que impossibiliter. o cumprirncnto do prazo previ§to, com a devida

compt uvaçitr r'

11.3^. Àtender às determinaÇÔes regulares emitidas pelr fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superlol

e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles 'r')licitados;
I i.+. Reparar, corrigir, remover, reconstrui. ou subst uir, às suas expensas, no total ou em partc' no prâzo

lxado pálo fiscal dolontrato, os serviços nos quais sr verificarem vicios, defciros ou incorreçóes rcsultantes

da execuçâo ou dos materiais empregados;
11.5. Responsabilizar-se pelos vicio"s e danos decor:3ntes da execuÇáo do objeto' bem como p.Jr todo c

l..ufqr., àa'o cau"ado à Àdministraçào ou terceiros, ráo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou

J u"àrnpanho-"nto da execuçáo contratual pelo -ontratante, que ficará autorizado a descÔntàr dos

pagament<ls dr:vidos ou da garantia, caso cxigida, o vi'ror corrcspondentc aos danos sofridos;

iilo. qu^nan uáo for posiivel a vcrificaçáJ da regr aridzrde no Sistema de Cadastramento Unilicado dc

Fornecedores(SICA Ir|, o contratado devcrí entregar ao setor rcspons.rvcl pclzr fiscalizaçào do.contrartu, juntll

ao- u .ro," fiscal pára fins de pagamento, os scgui tes c{ocumentos: l} pÍova de regularidadc relativu à

áô.a^a" social;' 2) ce.tiaao óã.,ju,.,1a relariva" a. ii Tributos l.'cclerais e à Divida Ariva da Lir.riáo; 3l

certidóes que comprovem u..gtlf".iãztat perante a Fizenda Es-tadual ou Distrital do domicilio ou scde do

contratado; 4) ccrridáo a" n.guir.ia"a" áo FGTS - r.itF; c 5) Ccrrirlào Negariva de Debilos Tfài)'llhistas -.

CNDT; - --.,i,., -- ôi; ri.
11.7. Responsabilizar-sc pelo cumprimcnto dc lodal' as obrtgaçõcs irabalhista§' previdenciárias' tiscais'

comerciais e as demars pr"ri;;;;";;-,Aisúçáo especifila, cuja inadimplência náo trânsfere â

responsabilidade ao coltratante e náo poderá onerar-o )bjeto do contrato;

I 1_g. comunicar âo fiscal do contrato, no prazo de 2. (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

à, ."la",rt" que sc veriiique no local da execuçào do o -jeto'

11.9. paralisar, por d.te.mi.,açãà à"-.ã"i."1L",., q.. ilq,.,". ativicladc que nao esteja sendo cxccutada de

acordo com a boa técnica ." q"a pÃ" aÀ .i".o u se;u.àr,ça de .pessoas 
ou bens de tcrceiros

I 1.10. Manter durante toda a vrgéncia do contrato, e! compaübiiidadc com as obrigaçõcs assurnidas, todas

as condiÇóes exigidas para habilitaÇáo na licitaçào'

11.11. Cumprir, durante todo o-pt'ioao de execuçáo do contrato' a rcser-va dc cargos prcvista crn Jei pat'a

pessoa com rleftciência, o.tn. tt.üil;;; ã}.;;;idé*';s*l..t no pt"o apre,diz' bem como as reseryas dc

liüdtt'!'to; Il ua Ccl' At
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cargos previstas em outras normas especificas.
lI.l2. Compr()virr as resenas de cargos e vlrgas a c'te se rclcrem o subitcm acima, no prazcr [ixado pclo
Iiscal do contrato, com a indicaçào dos emprcgados que preercheraür as refericlas vagas contorme disposto
no art. 1I6, parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
I 1. I3. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obti<las em decorrência do cumprimento do contrato.
11.14. Arcar com o ônus decorrente dc eventual equ'voco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis d:correntes de Íatores futuros e incertos, devcndo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla nào seja sâtisfatório para o atendimento do
objeto da contraraÇáo, exceto quando ocorrer algun: dos evcntos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n"
t4.t33 /2O2t.
1I.15. Alocar os empregados necessários, com I,lbilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfe'ito
cumpri[rento das cláusulas do contrato, fornecendo .rs materiais, equipamentos, ferrallerltas c uten§ilií]s
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologir deveráo atender às recomendaÇões de boa técnicur e a

legislação de regôncia.
11.16. Conduzir os trabalhos com estrita obsenrância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

detel minaÇões dos Poderes Públicos, mantendo semp|r: limpo o local dc execuçâo do objeto e nas melhores
condições de scgurança, higiene e disciplina.
11.17. Nào pe rmitir a utilizaÇào de qualquer trabalhl do menol de düzcsseis anosr exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiorcs de quatore anos, nem perritir a utilizaçào do trabalho do menor dc dt:zoitu artos

em trabáiho nott.trno, perigoso ou insalubre.
I Ll8. Promover, se for o caso a guarda, manutençá. e vigilancia de matcriais, ferramcntas, c tudo o que

for necessário à execuÇào do objeto, durante a vigêncii. do contralo
I1.19. 0. Providenciar a substituiÇão de qualquer pr'Íissional envolvido n.l exccuçáo do objeto contratual,
cuja conduta seja considerada indescjável pela fiscaliza;âo do conll.rtalltc
I1.20. Respeit.rr os principios de proreçâo de clados i:cssoais elencados na Lei Gcral de Proteçáo de Dadr,rs,

Lei n" l3 709 de 14 de agosto de 2018 e suas alLeraçôcs.
11.2I - Vedal .r utilizaçáo, na execuçào do objeto, le empregado que seja familiar de agcnte pilblico
ocupante de cargo em comissáo ou funçâo de conhar ;a no órgào Contratante, nos termos do errtigo 7' do

Decr.eto n" 7.203, de 20lO cumprir com as demai: condiçôes constantes na proposta apresentzrda na

licitaçào.
I1.22. ResponsabilDar-se pelos vícios e danos decorrírittes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e I7 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8 078. de 1990);

11.23. 
^ 

Contratada deverá também dispor, quando rll prestaçáo dos serviços, de ferramental instfumental

técnico compativel e adequado para realizaçáo dos rel)lros' substituiçócs e teste necessários;

1 1.24. A Contratada deverá executar os serviÇos atrâ'/és de profissional(is) qualificado{s), com curso Lécnico

para as diversas atividades de mauutençào, dentro de elevados padróes de qualidade e observândo os

procedimentos Lécnicos rccomendados pelos fabricar-;es e legislaçáo vigente sobre seguranÇa do trabalho'

devendo possuir expcriência nas árcas de freir-rs, repafr) de motores e elótrica/ elctrôn iclt automotiva c árcus

afins,
I1.25. Será admitida a terceirizaçáo de alguns 5s6içe5 espccializados pela CONTRATADA qu(r sonente

possam Ser executados por profissionais ou oficin.l,li altamellte espccializadas, tais retíllca, torncalia,

alinhamentos c outros,
1I.26. Nào serir admitida a injustificada lerceiriztçào dc serviçtr <le cuja responsabiliclade seja cta

CONTITATADA;

11.27. Todos os serviÇos Serào fiSCalizados, auditar.-rs e conferidos a qualquer tempo ou seja: antes'

cluranle e após a cor,clusáo dos serviços e até apól a entrega da Nota Íiscal' podendo scr também a

lrulqr". teápo, r'ejeitado total o parcialmente' se idct'tilicados e compÍovados a prática de desidia quanto

a execuÇáo dos serviços; 
rentos que venham a ser solicitados pela

11.27. Prestar imediatamente as informaÇões e os esclarecin - espondidas
.""i.",á"ii- 

"^fr"'q.,.,à.,ao 
i*pti"^..m em indagações,le caráter técnico, hipótese em que serao r

no prazo de 24 (\intc e quatro) horas
l1-i8. O CONTITATADO Íicará ';"i"""ur, 

pela irnpl,:ntaçáo dos sisremas e disponibilizará pclo menos oL

rumr tôcnico expericntc, na Iase dc imprcnraqao. par* permanccerá disprsiçiro da Prefcitura Municipal dc

Li*á"i-ã" frtrl" nos dias uleis' no horáritr' cnLre í)8 J0 e l6:00 ltoras

cLÁusuLÂ DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA l:oRRUPçÃo 
idÓ, .

\,v
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12.1. As licitaDtcs devem obseryâr e a contratada deve observar e fazer obseirrar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mailr alto padrào de ética durante todo o processo dc
IicitaÇáo, de conrrataçáo e de execuçáo do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as

seguin Les práticas:
a) ..prática corrupta": oferecer, dar, rcceber ou solicitrrr, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

ob.jctivo de influcnciar a açào de servidor público no pr ocesso de licitaÇào ou na execuçào de conLrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissào dt,s fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitaçào ou de cxecuçáo de contrato;
c) "prática conluiada"; esquematizar orr estabelecer u-r acordo entre duas ou mais licitantes, com ou scm o

conhecirnento dt: representantes ou prepostos do a:'gâo licitador, visando estabelecer preÇos em nivcis

artiliciais e nào-competitivosi
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar caur;ar dano, direta ou indiretamente, às pcssoâs ou sua

propriedade, \,isando inÍluenciar sua parricipaçào c.n um processo licitatório ou afetar a cxecuçáo do

contrâto.
c) "prática obstrlr tiva":
1i1 àestruir, falsificar, alterar ou oculLar provas em inipeçóes ou fazer dcclaraCôes falsas aos rcplesentantcs
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo : r: impcdir materialmente a írpuraçáo dc alegaçôes de

práuca previstc r rcsr e subttcm;
iz) uto" "rlu 

i.tençâo seja impedir materialmente o exercicio do dircito de o organismo llnâncciro

mu ltilateral promover inspeçào.
12.2. Na hipótese de linãnciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamenio ou reembolso, este organismo imporá iiànÇào sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a

outorga de contratos financiados pelo organismo se, r:m qUalquer momento, constatar o envolvimento da

a-paÃ., diretamente o, poa -"in de um agente em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas'

coeicitivas ou obstrutivas ao participar da Iicitaçào ou da execuçào um contrato linanciado pelo organism'l'

ià.S. Co.siaera,.rao os propóiitos dàs itens acima, a lrcitante vencedora como condiÇáo para a contrataÇáo,

deverá concordar.e autórizar que, na hipótese de o co:,trato vir a ser financiado, er[ parte ou integlalmente,

fã, oigu.,i"-u financeiro muitilate ral, 
'medianle 

adi 
' 
ntamento ou reembolso, permitirâ que o orgânismo

hn".r"áao e/ou pessoas por ele formalmente indicadr i possam inspecionar o Iocal de execuçáo do contrelto

c todos os docuntentos e registros rclacionados à licit'lÇáo e à execuÇào dtl contrato'

12.4. A contrarante, garanúda a prévia defesa, aplic:rá as sançóes administrativas Pertincntes, previstas

enr lei, se 
"urnp,'o.ra, 

o envolvimento de represente lte da emptesa ou da pessoa fisica contratada cm

f.a,i.r" .o..rpius, lraudulentas, conluiadas ou coet:citivas, no decorrcr da licitação ou na cxecuçáo do

contrato iinanciado por organismo financeiro loultilaterâl' scm prejuizo das demais medidas

admin isLrattvas, criminats e civels.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÁO
iã. i. a irr"*.auçao total ou parcial do contrato enscja a sua rcscisâo' sc houver uma das ocorrências

I3. I. O conLrata(lo rerá dircito à extinçào do contrato a. ts seguintes hipótcscs:

tã.i.r. s.rp.""",lo, por parle a" Àà,nitti"ttuçao' de otrrrs, seiviços ou compras que acarrere modilicaÇáo do

uài_ i"i"iur do contrato'além do limite permitido no arr. 125 da Lei n.' 14.13312021;

13.1.2. Suspensão de execuçáo ã" 
"""',..,", 

por orderrr escrita da Administraçáo, por prazo superior a 03

(trés) meses;
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 9O (no\':nta) dias úteis' independentemente do pagamcrlto

"ãrigàio;ã'J. 
i'A".riruçao p.fu"-*""";uu" e contratr llmsntc imprevistâs desmobilizaÇões e mobilizaÇões e

outras previstas;
I3.1.4. Atraso superior a 2 (dols) Inescs, çotttado da ( nissáo.da nota fiscal' dos pagamentos ou dr parcclas

à; ;"g";;;i". dJvidos pela Administraçào por dcspe ras dc obras sen'iç.s ou fornccimenros;

13.1.5. Náo liberzrçào pela Administraçáo, nos prazo ! contratuais' de ârea' Iocal ou objeto' para execuÇao

de serviço ou fornecimento, ";-f;;;;ã" 
maicriais naturais cspecificadas no projeto, inclusive devido a

arraso ou descrrmprimcnto d;"';;;;^;á.. arriburrlas pelo contrat, rr Administraçáo tt:l:rcionadas a

ã."lp.op.iuçat', 't d"tocupaçao àe àrca--s públrc"s ou 'r liccnctamento i'tnLrienral'

I3.2. As hipóte§cs dc extinçáo "-ã"" "" 'iflitt 
os subitens 13 1 2' 13 1 3 e 13 I 4 observaráo as segurntes

i::!"i:til'; scrào admit,das cm caso de calamiclade- ública' de sl:]:.ejlr:::l:t::?::.1:'"inlcrnr ulr d(

ouerra. bem como quando decorrerem dc aLo rru [ato que 'r tí'L"L,-,do lcnhd pra(icJ'lo' du qüal tcl]hir

iarticipado ou para o qual tenha lontribuido: :

.<i-w
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13.2.2. Assegurâráo ao contratado o direito de oprrrr pela suspensào do cumprimento das obligaçóes
assumidas até â noímalizaçáo da situaÇào, admitido rt restabelecimcnto do equilÍbrio econômico-financeiro
do contrato, na forma da alinea 'd" do inciso ll do cap'tt do art I24 da l,ci o." 14.133/2O21

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo àtraso injustificado na execuçào do servit.:, serâ aplicada multa de O,lyu lzeío virgula um por
cento) ao dia de ?rtraso, calculado sobre o valor total i,r contrâto
14.2. Pelo atraso injustificado na execuÇào do servilo superio| a 30 ltrinta) dias, contados do termo de

ordem de ser-vico, scrá aplicada muha de 0,5'1, (zerrr virgula cinco p(rr ccnto) ao dia dc atraso, dcsde í)

primeiro dia dr'atraso, calculado sobrc o Yatlor total d,; contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustiÍicado de quaisqu,r das outras cláusulas contratuais qrle lláo iiquclas
relacionadas ao atraso na execuçâo do servico, será ir:licada multar de 2'X, (dois por centol sobrc o valor do

contrato.
14.4. A multa nào impede que o CONTRATANTE rerr:inda unilateralmcnte esle contralo e aplique outras
sançóes.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrarrvo, será descontada nos pagarnentos

eventualmente devidos pela CoNTRATANTD, incl,r;ive de eventual garantia prestada, ou cobrada
judicialmente.
jc.O. On aplicaçào de qualquer multa será a COT,TRÂTADA intimada para recolhê-la aos cofres do

CONTRATANTE Do prazo de 30 (trinta) dias úleis.
14.7. O montante dà multas aplicadas à CONTRATAD 1. náo poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cento) do

valor global do contrato, nos termos do art. I56, §3', .!a Lei n" 14 133/2021

t

l.ts l',\tlo Dí) cuAllA

cl,Áusul,Â DÉCIMÂ QUTNTA - Dos cAsos oMlssos
15. 1. Para as situliçõe§ náo previstas ncsre con ato, aplicar-se-á o regramento dado pela l,ci

14.l33l2O2l, no que cla prever, bem conro dcrnais le:islaçôes perlincnlcs co objero deste instrutnenro.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEXTÁ - DA PUBLICIZAçÃO
16.1. lncumbirá âo contratante divulgar o presen:l instrumelrto no lrortal Nacional dc Contrataçoes

Públicas (PNCP), na forma previstâ no alt. 94 da l-ei 14.133, dc 2021, L.,, rn comD no r( spuclrvrr sitio oiiciril

na lnternet, em atençào ao art.8o, §2" da Lcr tr. 12.:27, de 2OII, c/c arl T', §3", inciso V, dtr f)ecreLo rI'

7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÁ - DA EXTINçÃO DO CONTRÂTO
17.1. conforme o Arr, I37 da Lei Federa 14.133/202) constituirào rnotivos para extinÇáo do contrato, a

qual deverâ ser formalmcnte motivada nos autos do processo, asscgurados o contraditório e a ampla

defesa, as seguintcs situaçÕes:
l- náo' cump"Íimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de

especificaçôes, de projetos ou de prazos;
ll-àesatenãimenro- das dctermüráçries regulares emitir-as pela auloridade designada para acompânhar e

fiscalizar sua execuÇào ou por autoridade superior;
Ill-alteÍaçáo sociitl ou modificação da linalidàde ou d:r estrutura da etnpresa que restrinja sua capaciciade

de concluir o cotLtrato:
IV-clccretaçáo rle falência oU de insolvênci.r civil, disst uçào da sociedade ou Íalecimento do co!1tràtado;

V- caso fortuito ou força maior, regularmente compro,ados, impeditivos da execuçáo do contr'rto;
VI- razôes de iilte.esse público, justificadas pela auto, dade máxima do órgáo ou da entidade contratante;

VII - náo curnprirnento das obrigaçÔes relativats à rcs|rva de cargos prl)vista em lei, bem como em outrâs
normas cspecilicas, para pessoa com deficiência, pare Ieabililado da Prcvidência Social ou para aprendiz.

17.2. O contratado terá diÍeito à extinÇão do contrato ;ras seguintcs hipótescs:
I- supressáo, por pal'te da Administraçáo, cle obras, sr:t-viços tlLt cornpras que acarrere nlodilicztçtio do valor

inicial do contrato além do limite permitido no art. l2r da ['ei 14 1331)o2l
ll- suspensão de execuçào do conlrato, por ordcm esc ita da Admi,istraçáo, por prazo supcrl(rr a 03 (irés)

mese s;
lll-repetidas suspensões que totalizerr, 90 (novenla) dias úteis, independen tementc do pâgamento

obrigàtório de inrtenizaçào [elas sucessivas e contratri, ]mente imprevistas desmobilizaçt-res c mobilizaÇôcs

e outras Previstas
lV- atrasà superior .r 02 (dois) meses, coDtado da eini.:áo da nota fiscal, dos pagamentos cu cle parcelas

d. pag.*entás devidos pela Administraçào por despes rs de obras, serviços ou forr.recimentos;

&,
Endcrcço: Itua Ccl. Antônio Joaquinr, 2 l2l - Ccn

C\t'J: 0?.891.67.1/00u 1-7! - COIl A'l'O: (8Íl) 2l {2 r 9U{) - !11!l!!]
o - Liuoeiro do Nlrtc - Ceará- CEP: 629J 0-000

r.r.lit, :!,Ir:.!.L litirir.,)
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V- r-rào liberaçáo pela Administraçáo, nos prazos cor, -Jatuais, de área, iocal ou objeto, para execuçáo de
obra, seniço ou lbrnecimento, e de fontes de materiais naturais especilicadas no projeto, inclusive devido
a atraso ou descumprimento das obrigaçôes atribuidas pelo contrato à Administração rclacionadas a

desapropriaçáo, :r desocupaçào de áreas pútllicas ou it'licenciamento ambiental.
17.3. As hipótcscs de extinçáo a que se referem os inc sos ll, Ill c lV do ircm 17.2. Observarào as s('guinLcs
drsposiçóes:
I- nào scrâo admitidas em caso de calamidade públ.ca, de grave pe.turbaçâo da ordem interna ou dc
guerra, bem conro quando decorrerem de ato ou fa, , que o contratado renha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuÍdo;
II- assegurarào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigaçócs
assumidas até a normalizaçào da siruaçào, admitido o restabelecimertto do equilibrio economico-
linanceiro do conlrato, na ibrma da alinea'd" do inci§,) Il do caput do arL. 124 da LÊi 14.l33l2O2l.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art.9ô da Lei I4.133/202I deveráo ser noti{icados pelo

contratante quanto ao inicio de processo administrat'ro para apuraçâo de descumprimento de cláusulas
contratuais.
I7.5. A extinçáo do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da A,lministraçào, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conc iaçáo, por mediaçào ou por comitê de resoluçâo de

disputas, desde que haja interesse da Administraçào;
III- determinada por decisâo arbitral, em decorrêDcia de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por clecisáo jt.tdicial.
17.6. A cxtinçáo tieterminada por ato unilatefal da ,tdministraçào e a extinçáo consensuai deverão scl
precedidas de autorizaçào escrita c fundamentada rla autoridade compeLí:nte e reduzidas a t(irmo no

rcspectivo Pro( c:\so.
t2.7. Quariao a uxtinçào decorrer de culpa cxclusiva :,a Administrâçáo, o conLratado será rcssarcido pelos

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrillc e terá direito a:

I- dcvoluÇáo dr gurantta;
II- pagamentos devidos pela execuçào do contrato até 'r data de cxtil':çáo;
IIt- pagamento do custo da desmobilizaçáo. .uÍzo 

das17.8. A extinçào determinada por ato unilateral da rrdministraçào poderá acarretar, sem pIeJ

sançôes previstas oa Lr-i 14.13312021, as seguintes co--:sequências

t- 
""",]rriao 

imediata do objeto do contrato, no estadír e local sm que se encontrar, por ato prôprio da

Administraçào;
Il- ocupaçáo e utilizaçáo do local, das instalaçõ( ;, dos equipamentos, do material e do pessoal

.-pa"gà.Io" na execução do contrato e necessários à I la continuidade;
III- execuçào da garantia contratual para:

al ressarcimento da Ádministraçáo Pública por prejuít:)s decorrentes da náo execuçào;

b) pagamento dc verbas trabalhisras, fundiárias e pre 'idenciárias, quando cabÍvel;

c) pagamento das multas devidas à Administraçào Pri : lica;

d) 
'exigência 

da assunçào da execução c da conclu rào do objeto do contrato pela seguradora, quando

cabivel;
iü- ..t..,çau rios créclitos dccorrcntes do conlrato atÉ o limite dos prejuízc's causrdos à

Administraçào Pública e das multas aplicadas'
iz.g.r. N. i,ipór"s" do inciso Il clo caput do irem LT.:t, o ato dcverá scr precedido de autorização exprcssa

do secretário(a) rnunicipal competente

E} INçÃO CONTRATUAL
(-'uando â extinçio dccorrer deCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . DOS EFEITOS DÁ

ia. r. cut.pn l':xcLUStvA DÀ Ài)MlNlsrRACÃo
Administraçáo, o contratado será ressarcido pelos pr

consequenclas:
18.2.1. Assunçáo imediata do objeto do contrato, no

Administração:

e terá dircito a:
18. I . 1. Devoluçào da garantia (se for o casr'r);

iá.1.2. É.gn-""rcs dãvidos peia execuçào do contrato jlté a data de cxtinçáo;

18. 1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçào'
18.2. DETERMTNADA UNILATERAiúeurô eeu .r )MINISTRAÇÃO: A exrinçáo detcrminada por ato

unilateral da Adtninistraçào poa.rãã"à.i.t^., sem §:juizo das sançóes previstas neste edital, as seguitrtes

culpa exclusiva da

l, rizos regularmcnte comprovados que houver soírtdo

:sti-rdo e local errl que sc cncontrar, por aro próprio dap
Ilndcltço: ilLrr C el Antônio.loirquiln. 2 I ? I - Cclll do Noúe - Clear

rr,rtL.it-!t,1.hl, i

0
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18.2.2. Ocupaçáo e utilização do local, das insral:;-iões, dos cquipamcntos, do m,llerial c cio pessoal
empregados na execuçáo do contlato e necessârios à rr.ra conljnuidade.

CLÁUSULA DÉCIMÂ t{ONÁ - DA NULIDÂDE CONTRIITUAL
19.1. Constatada irregularidade no proccdimento li.ritatório ou na exccuçào contratuai, caso não scja
possível o saneamento, a decisáo sobre a suspensàc da execuçâo ou sobre a dcclaraçào de nulidade do
contrato somente sljrá adotada na hipôtese em que lre revelar mcdida de interesse público, com avaliuÇào,
entre outros, dos seguintes aspectos:
19.2. Impactos econômicos e ünanceiros deconente, do atraso na Intiçáo dos beneficios do objeto do
contrato; 19.2.1. Riscos sociais, arnbientars e à segrrança da populâçào local decorrcntes do atraso na

fruiçào dos bencficios do objeto do contrato;
I9.3. Motivaçáo social e ambiental do contrato;
19.4. Custo da deterioraçào ou da perda das parcelas :xccutadasi
19.5. Despesa riccessária à preservaçáo das instalaçó,s e dos seruiços já exccutados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posteri( :' retorno às atividades;
1g.7. Meáidâs elêtivamente adotadars pelc, titular do r,rgão ou entidade para o saneâmento dos indicios de

irregularidades apon Lados;
19.8 Custo toLal e cstágio de execuçào fisica e finar,:eira dos conLraLos, dos convênios, das obras ou das

parcelas envoh,idas;
19.9- Fcchamcnro dc posLos de trabalho diretos e indüetos ctn razào da paralisaçâo;
l9.IO. Custo para realizaçáo de nova liciraçào ou cele[lraÇào de novo contrato;
1g.l l Custo dc oportunidade rlo capital durante o petiodo de par.rlisaÇào.
19.12 Caso a paralisaÇâo ou anrilaçáo náo se revele medida dc interessc púbJico, o poder público dcvt:rá

oprar peia coniinuidade do conrato e pela soluÇão d:- irregularidade p.r rncio de rndenizaçáo por perdas e

dànos, sem prejuÍzo da apuraçáo de responsaLrilidade e da aplicaçáo de pcnalidades cabÍveis'
19.13. A dccla;aÇão de nuliCade do conrraro adminir:iiativo requ(]rerá ar.rálise prévia do interesse público

envolvirio, rra Íor.ma do art. 147 da Lei n." 14.l33lr:)21, e operará retroativamente, impedindo os efcitos

lurÍdicos que o contrato <leveria produzir ordinariamerr' : e desconstituindo os já produzidos.

lS.t+. Cáso náo seja possivel o retorno à situaç:o lática anterior, a nulidade serâ resoivida pela

indenizaçáo por perdás 
" 

danos, scm prejuizo da apul r.Çáo de respcrnsabilidade e aplicação das penâlidadcs

cabiveis.
l9.IS. A nulidarie nào exonerará a Administlaçáo ,lc dever de indenizar o contratado pelo que houvcr

executado ató a data em que for declarada ou tornadir elicaz, benr como por outros prejuizos rcgulârmcnte

.o-f.*.ao", desde que,.ráo lhe s.i. imputável, e s,::á promovida a responsabilizaçáo de quem lhe tcnha

dado causa.
19.16. Nenhumâ col,rtrataçáo será feita scm a caract(:'izaçáo adequada dc seu objeto e sem a indicaçáo dos

créditos orçamentàrios para pagamento das parceias contfatuais linccndas no excrcicio cm que Íor

realizada a conirataçào sob pena ã. nulidade do âto c de responsabiliz.rçào de qucm lhe tiver dado caus...

parágrafo úntco: Ao declarár a nulidarie 4o contrato a autoridade, com vistas à conti.uidadc da aLividade

àJ-ii.ri"r.oti.,o, poclerá decidir quc ela só tenha ciicátia cm momcnto futuro, sufit ientt: partt cfctuar nova

contrataçáo, par prazo de até 06 (scis) mescs, prJrrog;'vel uma únicâ vt-'z'

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 - Fica eleiro o Foro da comarca cio Municipio ôr LIMoEIRO DO NORTE - Ce, para dirimir quaisqtret

dúvidas oriun<ias deste Contrato nào passiveis cic sol,.rÇiro pela via administrativa, ren,nciando as partes a

qualquer outrr, por mais privllegiado que seja ou venl'
É o""i-. po. 

"",oaatt 
justos e acordes, após lido

instrumento, cnl 03 (trôs) vias de igual lornla e Leor' p

assinam, para quc surta seus jurÍdicos e legais efeitos

LIMOEIRO DO NORTE - CE, l5 de Jrilho de 2024'

a ser.
e -Julgado conformc, as portes assinam
e! ante U2 (duas) testcrnunhas idóneas quc

o pr esente
tambóro o

^1
.q{,.,

Emanuelle Sal-aL*/llanda CÍisó§romo,

SECRE] ARIÂ IVIUIIiCIPI\L DE SAÚDE

CONTBT1TANTE

Jc,aclttirrr.2l2l Cel.i"J - l,it!tocif() (lo \of1c - Cci,rr - Cl:P: 6l9.l,l-0iln
Errricreço: I{ua Cel. Àrttônlr.r

CNP.,: 0?.891.ó7.1/u001-?2 - COI'[À'I (): (83) 2 1 12 l 90u - llLl!:;L' $ lir"
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coverno Municipal de Limoeiro do Norte
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CONITAtAdO : CONTÂOLLER MI-INICIPAL ASSESSOR]A

RELAçÃO I'E ITENS DO CONTRATO

cont.ato no 20240410
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rt€m Desc ri ção/espec'i fi cações Quanri dàdê valor uni tári o

102170 GERENCIAMENTO ELETRÓNICO DE DOCUM€NTOs (GED) SECSA !rÉs 12,00 4.500,000

54.000,00


